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             ÓRGÃO ESPECIAL DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA 

 
 
   

RESOLUÇÃO Nº. 008/2017 
 

   

 

                                              O EGRÉGIO ÓRGÃO ESPECIAL DO COLÉGIO 

DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 

atribuições legais, reunido em sessão extraordinária, realizada no dia 26 de 

julho de 2017, com amparo no artigo 43 da Lei Complementar Estadual n.º 11, 

de 18 de janeiro de 1996, à unanimidade, nos termos do voto do Relator, 

Procurador de Justiça João Paulo Cardoso de Oliveira,  

Considerando a autonomia funcional, administrativa e financeira assegurada 

ao Ministério Público pela Constituição Federal (artigo 127, § 2.º), valores 

intransigíveis, assim já consolidados em doutrina e jurisprudência pátrias, 

inclusive com ressonância expressa no âmbito do Excelso Supremo Tribunal 

Federal, conforme entendimento segundo o qual a “A alta relevância jurídico-

constitucional do Ministério Público – qualificada pela outorga, em seu favor, da 

prerrogativa da autonomia administrativa, financeira e orçamentária – mostra-

se tão expressiva, que essa instituição, embora sujeita à fiscalização externa 

do Poder Legislativo, com o auxílio do respectivo Tribunal de Contas, dispõe de 

uma esfera própria de atuação administrativa, livre da ingerência de órgãos” 

(ADI 2.513 MC, rel. min. Celso Mello, j. 3-4-2002, P, DJE de 15-3-2011); 

Considerando que as decisões do Ministério Público, fundadas em sua 

autonomia funcional, administrativa e financeira, obedecidas as formalidades 

legais, têm eficácia plena e executoriedade imediata, nos termos do disposto 

no artigo 2.º, parágrafo único, da Lei Complementar Estadual 11/1996; 

Considerando, em particular, a edição pelo Tribunal de Justiça do Estado da 

Bahia - TJBA, da Resolução n.º 06, de 5 de julho de 2017, por meio da qual a 
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referida Corte desativou e desagregou Comarcas e Varas de Entrância Inicial, 

observando o disposto na Resolução n.º 184/2013, do CNJ, acarretando o 

deslocamento dos acervos de processos e dos servidores das Comarcas 

desativadas, no prazo de 60 (sessenta) dias, para as Comarcas Agrupadoras; 

Considerando a direta correlação havida entre as missões institucionais e 

atribuições executivas do Ministério Público brasileiro e a estrutura do Poder 

Judiciário, por meio da qual relevante parcela da atuação ministerial se efetiva, 

a partir das demandas deflagradas originariamente e/ou daqueloutras em que 

figura o Parquet como custos iuris, no lídimo exercício de Função Essencial à 

Justiça, conforme preconizado na Constituição Federal; 

Considerando, nessa linha de ideias, que se revela contraproducente e 

dissonante com o princípio constitucional da eficiência, expressamente 

esculpido no artigo 37 da Carta Constitucional, o funcionamento e estruturação 

de órgãos do Ministério Público em localidades desprovidas de representação 

do Poder Judiciário; 

Considerando, inclusive, a necessidade prática de assegurar a participação 

presencial de membros do Ministério Público nos atos processuais afetos à 

suas atribuições, diante do juízo competente, os quais restarão dificultados em 

havendo cisão organizacional do atrelamento da representação ministerial ao 

correspondente órgão judiciário, em desarmonia com a eficiência administrativa 

e financeira do Ministério Público do Estado da Bahia;  

Considerando, outrossim, que compete à Procuradoria-Geral de Justiça 

praticar atos e decidir questões relativas à administração geral e praticar os 

atos de ofício que visem à garantia da continuidade dos serviços institucionais, 

de forma eficiente e ininterrupta, inclusive com adoção de medidas que visem à 

celeridade e à racionalização das atividades do Ministério Público; 
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Considerando que o Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, ao 

julgar o Pedido de Providências CNMP nº 1.00284/2016-27, sinalizou a 

necessidade de medidas para equacionar e otimizar o aproveitamento dos 

recursos institucionais na área finalística, sobretudo nas Promotorias de Justiça 

de entrâncias inicial e intermediária no interior do Estado; 

Considerando, portanto, a necessidade de alinhamento das determinações do 

CNMP, com os efeitos das desativações de comarcas ora comentadas e as 

providências a serem empreendidas pela Administração Superior nessas 

unidades que, historicamente, apresentam maior índice de desprovimento – as 

quais, decerto, poderão ser positivamente impactadas pelas medidas de 

racionalização da distribuição das Promotorias de Justiça; 

Considerando a circunstância de que as Promotorias de Justiça instaladas 

nas Comarcas desativadas por meio da Resolução n.º 06, de 5 de julho de 

2017, não possuem sede própria e Promotores de Justiça Titulares, 

encontrando-se sediadas nos Fóruns, em vias de desafetação pelo TJBA; 

Considerando, na mesma linha, o que dispõe o Ato Normativo nº 04/2017, 

editado pela Procuradoria-Geral de Justiça, cujo objeto alude ao 

contingenciamento do orçamento do Ministério Público do Estado da Bahia, 

cujos contornos vão ao encontro das medidas institucionais de melhor 

aproveitamento dos recursos financeiros, materiais e humanos disponíveis, 

para o eficiente funcionamento das unidades do Ministério Público do Estado 

da Bahia; 

RESOLVE 

Art. 1.º Desativar as Promotorias de Justiça listadas no anexo único da 

presente Resolução, agrupando-as na forma disposta no referido anexo.  

Parágrafo único. Os acervos judicial e extrajudicial das Promotorias de 

Justiças desativadas, no prazo de 60 (sessenta) dias, serão unificados nas 



 
 
 

Publicada no DJE de 27/07/2017 

4 

Promotorias de Justiça agrupadoras, procedendo-se à inserção dos dados no 

sistema informatizado da instituição.    

Art. 2.º A Procuradoria-Geral de Justiça, no prazo de 60 (sessenta) dias, 

apresentará ao Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, a 

proposta de fixação do número de Promotorias de Justiça com as respectivas 

atribuições na Promotoria de Justiça agregadora, ouvindo-se a Corregedoria-

Geral e os Promotores de Justiça interessados. 

Parágrafo único. A Procuradoria-Geral de Justiça expedirá atos 

administrativos visando o adequado e necessário funcionamento das 

Promotorias de Justiça agregadoras. 

Art. 3º. A Comissão de Reestruturação e Otimização das Promotorias de 

Justiça do interior, instituída pela Portaria n.º 703/2017, terá em sua 

composição um integrante do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 

Justiça, a ser indicado por este Colegiado. 

Art. 4º. Essa Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-

se as disposições em contrário. 

 
SALA DAS SESSÕES, 26 de julho de 2017. 

 
 

EDIENE SANTOS LOUSADO 
Procuradora-Geral de Justiça 

Presidente do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça 
 
 

MARCO ANTÔNIO CHAVES DA SILVA 
Corregedor-Geral do Ministério Público 

 
 

Membros: Elna Leite Ávila Rosa, Marília Campos de Souza, Washington 

Araújo Carigé, Achiles de Jesus Siquara Filho, Zuval Gonçalves Ferreira, Rita 

Maria da Silva Rodrigues, Regina Maria da Silva Carrilho, Maria de Fátima 
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Campos da Cunha, João Paulo Cardoso de Oliveira, Moisés Ramos Marins, 

Maria Augusta Almeida Cidreira Reis, Aderbal Simões Barreto, Cleusa Boyda 

de Andrade, Nivea Cristina Pinheiro Leite, Cláudia Carvalho Cunha Santos, 

Márcia Luzia Guedes de Lima e Maria Luísa Moreira da Silva.////////////////////////// 
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ANEXO ÚNICO 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA EM DESATIVAÇÃO PROMOTORIA DE JUSTIÇA AGRUPADORA 

Abaré Chorrochó 

Acajutiba Esplanada 

Alcobaça Prado 

Angical Barreiras 

Aurelino Leal Ubaitaba 

Baixa Grande Ipirá 

Boa Nova Poções 

Boquira Macaúbas 

Brejões Amargosa 

Brotas de Macaúbas Oliveira dos Brejinhos 

Conceição da Feira São Gonçalo dos Campos 

Ibicuí Iguaí 

Ibirapitanga Ubatã 

Itagimirim Eunápolis 

Itapebi Eunápolis 

Itapitanga Coaraci 

Itiruçu Jaguaquara 

Jaguaripe Nazaré 

Jiquiriçá Ubaíra 

Maraú Itacaré 

Milagres Amargosa 

Mucugê Andaraí 

Nova Canaã Iguaí 

Nova Fátima Capela do Alto Alegre 

Palmeiras Iraquara 

Paratinga Bom Jesus da Lapa 

Pau Brasil Camacã 

Presidente Dutra Irecê 

Rio de Contas Livramento de Nossa Senhora 

Santa Luzia Camacã 

São Gabriel Central 

Serra Preta Ipirá 

Wanderley Cotegipe 

 


